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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A UNICAMP encaminha a este Conselho solicitação de Reconhecimento do Curso de Engenharia de Controle e Automação.

Para análise dos autos e emissão de parecer técnico, foram designados os especialistas Prof. Dr. Marcio Abud Marcelino e Prof. Dr. Antonio Wanderley Terni.

Os especialistas fizeram várias observações quanto ao projeto pedagógico e a outros aspectos do curso. Foram os autos baixados em diligência para que a Instituição se manifestasse quanto aos aspectos apontados, tendo a Unicamp encaminhado as informações pertinentes.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria encontra-se regulamentada pela Deliberação CEE Nº 07/2000, que estabelece:

Art. 13 - "Art 13 - Decorrido o período correspondente a cinqüenta por cento da duração do Curso, as autoridades responsáveis, referidas no Art. 2º, solicitarão reconhecimento do Curso. (NR)

‘§ 1º - O pedido de reconhecimento será acompanhado de relatório circunstanciado sobre a implantação do curso, nos termos do projeto a provado. (NR)

‘§ 2º - Após análise preliminar do relatório mencionado no parágrafo anterior, a Presidência da Câmara de Educação Superior designará Conselheiro Relator do processo e Comissão de Especialistas. (NR) 

‘§ 3º - A Comissão de Especialistas, a partir de análise detalhada do relatório mencionado no § 1º deste artigo e de avaliação in loco do funcionamento regular do Curso, encaminhará relatório circunstanciado ao Relator designado. (NR)

‘§ 4º - A partir do relatório da Comissão de Especialistas e, a seu exclusivo critério, de visita a Instituição, o Conselheiro Relator encaminhará Parecer Conclusivo que deverá: (NR)

‘a) ou deferir o pedido de reconhecimento, ou solicitar diligências, ou não reconhecer o Curso; (NR)

‘b) no caso de solicitação de diligências, o Conselheiro Relator deverá indicar as deficiências identificadas pela avaliação, as providências indispensáveis para sua correção, bem como os prazos para essas providências, após o que poderá ocorrer nova visita dos Especialistas e novo relatório deles, se for o caso, e novo Parecer do Relator; (NR) 

‘c) no caso de Parecer favorável ao reconhecimento, este vigerá pelo prazo máximo de três anos, após o qual o Curso passará a ter seu reconhecimento renovado por períodos de até cinco anos. (NR).”

Da análise dos autos, do relatório dos especialistas e da manifestação da Instituição, verificam-se os seguintes aspectos:

a) Institucionais: Trata-se de curso de graduação em Engenharia de Controle e Automação, autorizado a funcionar pelos órgãos colegiados da Unicamp no uso de sua autonomia;

b) Projeto Pedagógico: Foram incorporadas as sugestões dos especialistas e o projeto pedagógico está adequado ao curso em questão; 

c) Corpo Docente: O corpo docente é constituído por professores com titulação igual ou superior a doutor, com exceção de três docentes, apresentando elevada qualificação;

d) Infra-estrutura: a infra-estrutura, envolvendo instalações gerais da Faculdade de Engenharia, Laboratórios, Biblioteca e outras dependências, é plenamente adequada ao curso em questão;

e) Avaliação: Os cursos de Engenharia de Controle e Automação não foram ainda submetidos ao Exame Nacional de Cursos; contudo, os cursos da Unicamp em áreas correlatas já submetidos ao referido exame e ás avaliação deste conselho apresentam excelentes resultados.

Por todo exposto, conclui-se favoravelmente à aprovação do pedido de  de reconhecimento.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de reconhecimento do Curso de Engenharia de Controle e Automação da Faculdade de Engenharia Mecânica da Unicamp, pelo prazo de três anos.

O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação da Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 21 de maio de 2003.

a) Cons. Cláudio B. Gomide de Souza

                           Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, 21 de maio de 2003.

Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses

  Vice-Presidente, no exercício da Presidência da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de maio de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente

Publicado no DOE em 24/5/03                      Seção I                       Página 14

[image: image2.wmf]_1094825746.doc


�












_1016014712.doc


�












